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PREFÁCIO


			Vivemos um momento singular na história mundial, somos protagonistas de transformações econômicas, sociais e culturais que impactam, significativamente, na forma como as pessoas estudam, trabalham e realizam suas atividades cotidianas. 


			Em verdade, o mundo mudou, questões como globalização, tecnologias digitais, indústria 4.0, inteligência artificial, internet das coisas (IoT), têm mudado a lógica das sociedades e afetado a vida das pessoas, além de tornar o conhecimento e a inovação o centro da preocupação das nações, pois deles dependem o aprimoramento de produtos, serviços, cidades que, em última análise, vão melhorar a vida das pessoas.


			Presenciamos um momento de transição paradigmática, diversos autores, entre eles Castells1, concordam que estamos deixando a sociedade industrial (3.0), para ingressar na sociedade da aprendizagem e economia do conhecimento (5.0), recorrendo a definição proposta por Stiglitz2. 


			De fato, as mudanças na infraestrutura da economia mundial, propiciadas pela evolução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), repercutem na superestrutura cultural, social e política, mudando o comportamento das pessoas. Cabe destacar ainda, que vivemos um momento em que precisamos decidir sobre quais pilares vamos erguer nossa civilização daqui para frente.


			A educação é uma das áreas mais atingidas por estas mudanças. As TIC chegaram ao processo de ensino e aprendizagem, com destaque especial para a política pública de Educação à Distância (EAD), que surgiu como uma alternativa para superar os obstáculos econômicos, sociais, culturais e geográficos à democratização da educação. 


			Para cuidar deste processo foi criada a Universidade Aberta do Brasil (UAB), com a missão de coordenar o esforço acadêmico de instituições de ensino superior em todo o Brasil, para promover a EAD com fator de inclusão social.     


			Recentemente, a pandemia do Coronavírus ampliou ainda mais esse debate, com a discussão sobre ensino remoto e utilização de atividades EAD como alternativa para garantir o acesso à educação de milhões de estudantes brasileiros.


			São estas e outras questões que vamos encontrar na obra escrita pelo professor Silvar Ferreira Ribeiro, colega do Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias (DCHT), Campus XIX, Camaçari, UNEB, pesquisador que tive a honra de orientar no Doutorado Multi-Institucional e Multidisciplinar em Difusão do Conhecimento (DMMDC). 


			O autor desta obra tem tido uma carreira acadêmica e profissional de destaque no campo da EAD, participando da organização do sistema UAB no Brasil e na UNEB, assim como desenvolvendo estudos de doutorado sanduiche e pós-doutorado na Open University (Reino Unido). Sua sólida formação profissional envolve também mestrado em engenharia de produção, pós-graduação nas áreas de psicopedagogia e metodologia do ensino superior e graduação em pedagogia com supervisão e administração escolar. 


			Atualmente, o autor dedica-se ao estudo do tema da EAD como pesquisador internacional na rede da Open University e líder do grupo de pesquisa sobre Gestão, Educação, Ciência e Tecnologias para a Inclusão social, bem como nas atividades de graduação e pós-graduação na UNEB.


			Essa obra chega num momento oportuno, trazendo uma análise sobre como organizar uma gestão colaborativa do conhecimento em rede de sistemas EAD, partindo da experiência vivenciada junto a UAB. Diante do cenário que temos para os próximos anos, este livro será de grande importância como inspiração para criação de sistemas de gestão do conhecimento, não só nas universidades, mas em qualquer organização privada ou pública de tenha interesse em criar seu programa de EAD ou ensino remoto.


			No capítulo 1 o autor analisa a gestão da UAB no país. Somos apresentados ao marco teórico da pesquisa no capítulo 2, quando o autor discute categorias como sociedade em rede, TIC, EAD, gestão do conhecimento em rede, educação em rede, gestão colaborativa, Recursos Educacionais Abertos (REA), análise e cartografia cognitivas. Por sua vez, no capítulo 3 vamos encontrar os métodos e modelos de análise, que propiciam as análises, diagnósticos e percepções encontradas no capítulo 4. Por fim, no capítulo 5 encontramos a conclusão do trabalho com proposições feitas a partir dos achados da pesquisa.


			Este livro destina-se a gestores, pesquisadores, professores e estudantes que atuam no ensino superior no Brasil, em especial, na EAD, bem como a pessoas interessadas na discussão sobre a gestão colaborativa do conhecimento em instituições de ensino. Parabenizamos o autor pelo excelente conteúdo que colocado a disposição de nossa sociedade. 


			José Cláudio Rocha  


			Advogado, economista e professor titular da UNEB


			Pós-doutor em direito e doutor em educação


			Diretor do Centro de Referência em Desenvolvimento e Humanidades (CRDH) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB)


			





APRESENTAÇÃO


			Esta obra trata do surgimento e da consolidação de práticas inovadoras de gestão colaborativa do conhecimento aqui apresentada como um processo de criação, recriação, armazenamento, recuperação e aplicação do conhecimento organizacional. 


			Esse processo foi vivido não só pelo autor da obra, mas também por um grupo de professores que, representando as suas universidades e investidos do papel de gestores, responsáveis por uma importante transformação nessas instituições, contribuíram para a sua concepção de implementação. Ter participado desse processo e contribuído diretamente com ele, permitiu a constatação dos fatores que levaram à sua realização e ensejaram idealização de uma pesquisa de tese que resultou na publicação desta obra. 


			Como pesquisador e gestor, pude perceber a ocorrência de inovações na gestão da Educação a Distância, em virtude do forte incentivo formal aos processos colaborativos que se faziam presentes nas universidades partícipes, desde a sua concepção, passando pela implementação e os evidentes resultados alcançados.


			No início do Sistema Universidade Aberta do Brasil, que hoje reúne mais de 100 universidades públicas, apenas um pequeno grupo de instituições (cinco ou seis) possuíam a expertise na modalidade de Educação a Distância. Essas detinham conhecimento e experiência, mas não eram numérica e geograficamente suficientes para assumir todo o programa de expansão de educação superior no Brasil, então se fez necessário envolver outras instituições que, mesmo tendo o interesse de ingressar no sistema, não detinham o mesmo know-how. 


			Assim, teve início um processo de união em torno de um objetivo comum. Aquelas universidades mais experientes assumiram o papel de conceber os projetos de cursos, produzir os materiais didáticos, treinar os gestores, professores, tutores e estudantes que ingressaram no sistema, fazendo isso de forma colaborativa e em rede. 


			Neste livro, o processo de construção dessa verdadeira inovação transformadora das universidades públicas brasileiras que participaram e ainda participam do Sistema Universidade do Brasil (UAB) está registrado e analisado sob a perspectiva da gestão.


			Muitos outros processos aconteceram, alguns deles estão registrados em teses, dissertações de mestrado, artigos científicos e anais de eventos, sendo esta mais uma obra que apresenta aspectos inéditos e relevantes desta grande política pública que marcou a inovação da educação superior no nosso país, denominada pelo autor como o processo de Gestão Colaborativa do Conhecimento em Rede. 
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			O CONTEXTO DA OBRA, OS PERCURSOS E IMPLICAÇÕES


			A minha identificação com a gestão educacional vem de longa data e está relacionada tanto com a minha formação acadêmica em pedagogia com especialização em gestão escolar, quanto com a minha trajetória profissional, vez que, logo ao iniciar a minha carreira docente, como instrutor de mecânica numa escola de formação profissional, ingressei na supervisão pedagógica e mais tarde na administração propriamente dita, ao me tornar diretor de um Centro Tecnológico, voltado para a formação de técnicos de ensino médio para a indústria, no Estado da Bahia.


			Além destas trilhas iniciais, experimentei atuar como gestor no mesmo sistema educacional e ao ingressar na universidade atuei nos seus diversos níveis de gestão, desde a coordenação de colegiado de cursos, passando pela direção de departamento e integrando os conselhos universitários em vários níveis.


			A gestão educacional veio a ser, portanto, a minha área de atuação, constituindo-se também meu objeto de estudo, tanto no meu mestrado, quanto no doutorado, sendo que neste último, produzi uma tese sobre a gestão colaborativa em rede, que se tornou a base desta obra que ora público.


			Os estudos de campo, na referida pesquisa de doutorado, ocorreram no campo da Educação a Distância, tendo sido o lócus do processo, ambiente onde foram colhidos os dados e sobre o qual incidiram as análises, o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), que congrega um grande número de universidades públicas, que atuam em rede, ofertando cursos de graduação e de pós-graduação na modalidade a distância em outras funções da Educação a Distância, atuando em rede e de forma colaborativa, sendo esse o fenômeno estudado. 


			No entanto, a sistema de gestão que pode ser concebido a partir dos resultados da pesquisa de doutorado que conclui em 2015, não se restringe a esse campo da Educação a Distância, nem especificamente ao campo da educação. Seguramente, pode ser aplicação a qualquer organização que deseje se valer de um sistema de gestão fundado na ideia de rede, por meio da qual diversificados instrumentos colaborativos poderão ser utilizados para organizar a atuação de grupos de pessoas, que podem atuar em lugares distintos, valendo-se das tecnologias de informação e de comunicação em rede para criar sinergia e canalizar os esforços individuais dos seus colaboradores em busca do atingimento dos objetivos e metas da organização.


			1.1 O SISTEMA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL COMO FONTE DE UMA INOVAÇÃO NA TECNOLOGIA DE GESTÃO COLABORATIVA EM REDE


			A observação do surgimento e da consolidação destas práticas inovadoras de gestão colaborativa em rede se deu na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), instituição integrante do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), durante um período que teve seu marco inicial nos primórdios do século XXI, ano 2000 e se estendeu até o ano de 2012, espaço de tempo no qual atuei na equipe de gestão da área de Educação a Distância na UNEB e boa parte desse período como seu representante no Sistema UAB. 


			Posso afirmar, a partir dessa experiência, que esse foi o período em que o Sistema Universidade Aberta do Brasil foi concebido e gestado com a participação das universidades que o constituíram, sob a coordenação inicial da extinta Secretaria de Educação a Distância (SEED), órgão do Ministério da Educação, e mais tarde, coordenado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que atualmente se mantém nesse papel de gestora da UAB.


			Nesse período ocorreu um verdadeiro processo colaborativo de aprendizagem organizacional, vez que aquelas universidades públicas que iniciaram a sua caminhada na implantação de cursos na modalidade a distância atuaram como líderes do processo de implantação do Sistema UAB, compartilhando com as demais universidades que se juntaram a esta política educacional do Ministério da Educação que tinha como foco principal a expansão da oferta de vagas nas universidades e o alcance de localidades não atendidas por campi universitários presenciais.


			Fazer Educação a Distância de qualidade, seguindo o padrão de ensino destas universidades públicas, que era uma expertise de poucas instituições, passou a ser uma ação de gestão do conhecimento em rede, de forma colaborativa, institucionalizada e patrocinada, inicialmente pelo MEC e depois pela Capes, como um processo de criação, recriação, armazenamento, recuperação e aplicação do conhecimento organizacional. 


			Nesta obra, descrevo e apresento esse processo de gestão, que denominei Gestão Colaborativa do Conhecimento em Rede (GCCR). Utilizei para tanto, técnicas de mapeamento cognitivo, baseadas nas orientações teóricas da cartografia cognitiva, nos princípios da gestão do conhecimento e nos conceitos de rede e de colaboração, registrando, analisando e sistematizando uma forma de consolidar estas práticas inovadoras que surgiram na integração das Universidades no Sistema UAB, especialmente na UNEB, como ponto desta rede, a partir do qual lancei o meu olhar sobre este fenômeno.


			Saliento que a implementação destas práticas de gestão colaborativa do conhecimento em rede, que viabilizou a participação de instituições que não tinham experiência com a modalidade da Educação a Distância, teve início com a oferta do primeiro curso do Sistema UAB, o Bacharelado em Administração – projeto-piloto, que propiciou a criação deste sistema de gestão, a partir do qual a expertise das universidades mais experientes pode ser compartilhada com as outras integrantes do sistema, por meio de processos de gestão concebidos para este fim. 


			A sistemática criada para implementar este processo de colaboração foi a criação de um Fórum Nacional de Coordenadores UAB, que passou a se reunir periodicamente para planejar em conjunto as atividades, compartilhar as melhores práticas e construir colaborativamente as soluções para os problemas mais complexos.


			Além deste Fórum de Coordenadores UAB, foram criados os Fóruns de Áreas, congregando os Coordenadores de Cursos a Distância das instituições integrantes do sistema UAB, agrupados por área do conhecimento e, também, reunidos periodicamente para desenvolverem atividades mais específicas de suas áreas de atuação, de forma colaborativa, tais como elaborar e avaliar materiais didáticos, elaborar projetos de laboratórios experimentais, avaliar projetos de cursos, indicar acervos bibliográficos, criar parâmetros de qualidade, discutir e propor planilhas de custos, entre outras atividades. 


			Para dar suporte aos fóruns presenciais e dinamizar as comunicações entre seus membros, foram criados o Ambiente de Trabalho da UAB (ATUAB), na plataforma Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) e o Sistema de Gestão da UAB (SISUAB), este último um repositório de documentos, projetos, planilhas financeiras e arquivos diversos, destinados à gestão do Sistema UAB, desde a proposição de novos cursos, até o registro de dados sobre a execução de cada projeto de curso. 


			Os Fóruns de Coordenadores da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e os Fóruns de Áreas da UAB serviram também de exemplo para a criação de encontros regionais, como os Encontros de Coordenadores de Polos de Apoio Presencial do Sistema UAB, outra estratégia de colaboração, que se tornou uma marca deste Programa. Nestes encontros, atividades de divulgação das ações e políticas da UAB são aliadas a reuniões e debates, para discussão dos problemas comuns e o compartilhamento das melhores práticas, constituindo-se uma importante ação de aperfeiçoamento do sistema. 


			Nesta obra, as práticas inovadoras de gestão colaborativa em rede, criadas no âmbito do Sistema UAB, foram identificadas, preliminarmente, e analisadas, descrevendo-se, numa abordagem crítica, o processo de gestão do conhecimento a elas inerentes, conduzidas pelas instituições, partícipes da sua concepção e consolidação.


			Foram analisados os aspectos formais da gestão colaborativa do conhecimento, relativos às propostas, programas e diretrizes emanadas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), e as ações que de fato foram realizadas pelas universidades e institutos neste sentido, durante o processo de institucionalização da Educação a Distância (EaD).


			O foco de análise voltou-se ainda para os aspectos principais das ações de gestão colaborativa do conhecimento em rede, suportadas pelas tecnologias da comunicação e informação, identificadas tanto nos sistemas de comunicação e de gestão, quanto em alguns documentos publicados sobre o Sistema UAB, analisando-as à luz das discussões teóricas sobre esta perspectiva da gestão do conhecimento, visando à apreensão do estado da arte das relações, intra e interinstitucionais, sejam formais ou informais, bem como ao registro deste momento histórico de transformação de um grupo de universidades públicas brasileiras.


			Constata-se a relevância deste processo para o conjunto das instituições de ensino superior envolvidas no Sistema UAB, tendo em vista a necessidade de compreensão deste processo de gestão do conhecimento, decorrentes e impulsionados pela implantação dos cursos na modalidade a distância, no âmbito do Sistema UAB.


			Foram destacadas as práticas colaborativas de gestão do conhecimento, decorrentes do desafio imposto pelas demandas por inovação das práticas organizacionais, pelo enfrentamento de problemas, ainda desconhecidos em função da pouca experiência da maioria das universidades, sobre a modalidade de Educação a Distância e pela necessidade de desenvolvimento desta nova forma de gestão para dar maior suporte aos seus gestores.


			Os conhecimentos aqui produzidos tiveram como foco a gestão da Educação a Distância, o que não significa que não sejam aplicáveis à educação presencial, mais tradicional, tanto nos institutos, quanto nas universidades. Entretanto, faz-se necessário, certamente, um processo de adequação, vez que existem peculiaridades da educação na modalidade a distância que a diferenciam da educação presencial, sem, contudo, deixarmos de reconhecer que ambas são modalidades de um mesmo processo educativo, fazendo a citada distinção apenas para ressalvar a importância de se ter o cuidado de considerar esta peculiaridade antes de fazer uma transposição pura e simples.


			Pode-se destacar ainda a coerência entre o projeto de criação da UAB, os dispositivos legais que lhe dão sustentação jurídica, tais como leis e resoluções, o seu principal documento normativo, o Manual da UAB e as práticas desenvolvidas pelos seus representantes nas suas atividades de interação, utilizando-se das ferramentas criadas para dar efetividade à sua proposta de criação. 


			Concebida como um sistema colaborativo, por meio do qual buscou-se o compartilhamento de ideias, conhecimentos, experiências e recursos, a UAB apresenta em suas práticas diárias uma integração tal que revela o efetivo exercício destes princípios fundamentais, dando fartos exemplos de criação conjunta e de compartilhamento de resultados entre os integrantes do sistema e assegurando a consecução dos seus objetivos.


			Esta obra está organizada em cinco capítulos: o primeiro é a introdução, o segundo o marco teórico, o terceiro a descrição do método de análise, aplicado no processo de pesquisa de tese que resultou no conteúdo desta obra, desenvolvida com base em princípios da pesquisa qualitativa, recorrendo a modelos de análise, desenvolvidos especialmente para o seu objeto de estudo.


			No quarto capítulo está a análise dos processos de gestão colaborativa do conhecimento em rede, utilizando-se dos princípios da Cartografia Cognitiva, mediante mapeamentos de processos e da aplicação dos modelos de análise desenvolvidos sob medida para este estudo.


			O quinto capítulo traz as considerações finais, a discussão dos resultados e as conclusões, refletindo ainda sobre os limites, perspectivas e possibilidades de aplicação do modelo de gestão colaborativa do conhecimento em rede em organizações em geral, para além da sua aplicação nos sistemas de ensino, sejam eles presenciais ou a distância.


			Um suporte teórico-prático considerável, que ampliou o campo de visão e aprofundou os conhecimentos que deram sustentação a esta obra, foi a oportunidade que tive de realizar de um estágio na Open University, no Reino Unido, pelo período de seis meses, no ano de 2013, entre abril e dezembro, durante o processo de doutoramento com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), por meio do seu Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE). 


			Desta experiência, surgiram oportunidades de acrescentar temas importantes, tais como o estudo das competências, especialmente da colaboração; os conhecimentos sobre os Recursos Educacionais Abertos (REA); o desenvolvimento do Modelo de Análise C, criado durante o estágio sanduíche e aplicado na análise dos processos de gestão do conhecimento, além do aprofundamento dos estudos sobre a cartografia cognitiva, com uma das pesquisadoras mais importantes desta área, co-orientadora estrangeira da pesquisa de tese, Dr.ª Alexandra Okada. 


			O estágio sanduíche na Open University, além dos aportes teóricos e das experiências vividas em um laboratório de pesquisa internacional, o Knowledge Media Institut (KMi), propiciou a publicação de diversos trabalhos em eventos internacionais, neste período, sobre temas relacionados à pesquisa, inclusive com uma premiação de best paper, obtida no Simpósio Luso-Brasileiro de EaD e E-Learning, realizado em Lisboa, no mês de dezembro do mesmo ano.


			1.2 O SISTEMA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL – UAB


			Para compreender melhor a Gestão Colaborativa do Conhecimento em Rede, fez-se necessário, neste capítulo introdutório, apresentar o Sistema Universidade Aberta do Brasil, no decorrer da obra tratado como Sistema UAB ou simplesmente UAB, nesta seção 1.2 e na seção seguinte, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), tendo em vista que estes foram os órgãos que constituíram-se campo da minha pesquisa de tese, resultante nesta obra.


			O Sistema UAB não surgiu de uma ideia nova que se concretizou a partir de uma proposta, projeto ou política educacional de momento. Muito ao contrário disso, constituiu-se com a concretização de um anseio antigo da sociedade brasileira, que teve início desde a década de 1960, do século passado, cujo histórico foi revisado nesta obra.


			Analisando a evolução histórica das diversas tentativas de criação de uma universidade aberta no Brasil e ampliando o nosso olhar para outros modelos existentes, podemos afirmar que o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), criado em 2005, a partir do Decreto 5.800/2005, não culminou o processo de edificação desta instituição, seguindo os princípios que motivaram os seus antigos idealizadores.


			Observa-se, neste processo, que muitos dos princípios da educação aberta e/ou características de universidades abertas não foram seguidos quando da concretização da ideia inicial. Clímaco (2011, p. 26) corrobora esta afirmação quando diz que o nome mais adequado a este “agrupamento de universidades públicas” que compõe a Universidade Aberta do Brasil seria “Sistema Nacional de Educação Superior a Distância”. 


			O autor apresenta suas razões para esta crítica, quando afirma que a exigência de processo seletivo como o vestibular e os parâmetros comuns para articulação com polos, ofertas de cursos e o financiamento federal, dão margem ao questionamento sobre o uso desta terminologia Universidade Aberta, para qualificar este modelo de educação superior a distância, adotado no Brasil.


			Para Santos (2012, p. 77), “em termos de universidades, um dos fatores que caracterizam a abertura é a flexibilidade na admissão de estudantes e a oferta de oportunidades de aprendizagem variadas”. A autora evoca outras características que tipificam uma universidade como aberta, destacando dentre estas a “[...] entrada sem a comprovação de qualificação mínima e a estrutura modular dos cursos que permite que o estudante programe sua rota de estudo e de quanto tempo precisará para graduar-se.” (p. 79)


			Dando continuidade à sua descrição do modelo institucional que caracteriza uma universidade aberta, Santos (2012) afirma que nestas as disciplinas geralmente são desenvolvidas com flexibilidade, para serem cursadas em separado e atribuírem certificações parciais, evitando períodos longos de estudos e interdependência delas, pois os alunos destas instituições, normalmente, são adultos, trabalhadores que precisam manter suas jornadas de trabalho em paralelo aos seus estudos. 


			Nas universidades abertas, o tipo de educação que se busca tem o mesmo conceito, ou seja, uma educação igualmente aberta que pode atender a diferentes demandas, abrangendo desde o “[...] indivíduo que procura sua primeira qualificação na educação superior ao indivíduo aposentado que busca uma forma de educação continuada e engajamento social” (SANTOS, 2012, p. 82).


			No relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, apresentado à Unesco, sob o título Educação: um tesouro a descobrir, a universidade é citada como um lugar de cultura e de estudo aberto a todos. Propõe-se para reflexão que “todas as universidades deveriam se tornar abertas e oferecer a possibilidade de aprender a distância e em vários momentos da vida” (DELORS, 2003, p. 144). 


			A comissão propõe que, além de cumprir o seu papel social de formação de profissionais de nível superior, de pesquisa, criação e difusão do conhecimento, a universidade “[...] deve continuar a ser a fonte capaz de matar a sede de saber dos que, cada vez mais em maior número, encontram na sua própria curiosidade de espírito o meio de dar sentido à vida” (DELORS , 2003, p. 144).


			Estas características descritas sobre o conceito de universidade aberta, defendido por estes autores evidenciam o sentido da afirmativa de Clímaco (2011) quando afirma ser inadequado o nome dado ao conjunto de universidades públicas brasileiras, que ofertam cursos na modalidade a distância, denominando-o Universidade Aberta do Brasil.


			Em sua tese de doutorado pela USP, Costa (2010, p. 62), afirma que:


			A retomada histórica do processo de criação do programa Universidade Aberta do Brasil evidencia que houve, em um primeiro momento, a clara intenção de se constituir uma instituição específica para a oferta de cursos a distância, a qual seria planejada exclusivamente para essa modalidade de ensino, no modelo denominado comumente single mode.


			A autora constata, tanto quanto Clímaco (2011), ambos corroborando a afirmação de que o modelo escolhido pelo Brasil e implantado em 2005, não se caracteriza como uma universidade aberta, da forma como descrita anteriormente. O modelo classificado por Peters (2003), single mode, aludido por Costa, identifica-se com as proposições apresentadas ao Congresso Nacional ao longo dos 34 anos em que se buscou a implantação de uma universidade aberta em nosso território, aproximando-se ainda das outras instituições similares criadas em vários países e difere em muito deste implantado no Brasil.


			O próprio Peters (2003) apresenta outros dois modelos possíveis de se organizar a Educação a Distância, distinguindo-os deste. A oferta de cursos a distância em universidades tradicionais de ensino presencial é chamada por ele de dual mode, e as instituições que oferecem várias formas de ensino, com livre escolha para os alunos de acordo com as suas necessidades e possibilidades, são classificadas pelo autor como mixed mode.


			No sentido de caracterizar as formas de organização da educação distância nos diversos países, Barreto (2004, p. 27) afirma que “o desenvolvimento da EaD na educação superior, em nível mundial, caracterizou-se por dois caminhos opostos”. 


			Para o autor, um caminho foi o das Universidades Abertas, aquelas em que as ações universitárias se iniciaram e se desenvolveram exclusivamente por meio da modalidade a distância, a exemplo do Open University na Inglaterra e da Universidad Nacional de Educación a Distancia (UNED) da Espanha, entre outras.


			Por outro lado, universidades já consolidadas na modalidade presencial passaram a ofertar cursos na modalidade a distância, caracterizando o segundo caminho adotado. 


			Estas últimas, Barreto classifica como Universidades Duais ou Dumodais, que se valem da infraestrutura física e de pessoal já consolidados da educação presencial para atuar na modalidade a distância.


			Para Costa (2010), esta foi a alternativa adotada pelo governo brasileiro que decidiu criar o seu sistema de Educação a Distância. Segundo a autora, no caso brasileiro:


			O que se observa é que em determinado momento foi necessário adotar políticas e estratégias que culminaram na adoção de um sistema que busca integrar as instituições de ensino superior públicas, com larga experiência no ensino presencial, para a oferta de cursos na modalidade a distância, com base no modelo denominado por Peters (2003) dual mode. (COSTA, 2010, p. 62).


			O Artigo 1º do Decreto no 5.800/2005, determina que, 


			[...] fica instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País (BRASIL, 2005).


			Mesmo considerando pertinentes as análises apresentadas pelos diversos autores sobre os modelos anteriormente apresentados, especialmente no que se refere à UAB, pode-se afirmar que o sistema brasileiro de Educação a Distância não se enquadra em nenhum dos modelos citados, admitindo, contudo, que as universidades que fazem parte da UAB, quando vistas isoladamente, podem ser classificadas como Dumodais (BARRETO, 2001) ou Dual Mode (PETERS, 2003). 


			Entendo que, vista no seu conjunto, na medida em que desenvolve ações integradas e articuladas entre as suas diversas instituições integrantes, contando inclusive com estruturas formais de gestão, tais como os Fóruns de Áreas e o Fórum de Coordenadores UAB, além de contar com sistemas informatizados de gestão do conhecimento, trocas de informações e de recursos (SISUAB e ATUAB), a Universidade Aberta do Brasil constitui-se numa rede interinstitucional universitária, com características singulares, difíceis de serem enquadradas em uma destas categorias elencadas. 


			É sobre esta rede formada por universidades públicas que iremos refletir nesta obra, considerando o modelo singular criado no Brasil e buscando caracterizá-lo, para elucidar os seus caminhos de criação, analisando seus processos de gestão do conhecimento em rede e propondo uma classificação, no formato de uma Rede Universitária em Sistema de Gestão Colaborativa, tendo em vista refletir sobre este modelo, para que esta pesquisa possa ser útil para o aperfeiçoamento dos seus processos de gestão do conhecimento. 


			Esta classificação proposta requer uma reflexão sobre o conceito de sistema, assumido aqui como um conjunto de elementos diferentes que se relacionam entre si, havendo entre eles uma interdependência (MOTTA; VASCONCELOS, 2006).


			Os autores Motta e Vasconcelos (2006) afirmam ainda que, nos sistemas, o todo é maior do que a mera soma das partes, além disso, as partes possuem características que são decorrentes da sua inclusão no todo e o todo, por sua vez, possui características que não pertencem a nenhuma das partes. Também introduzem o conceito de sistemas abertos, na medida em que estes integram sistemas maiores com os quais interagem, concebendo-os como um complexo de elementos em interação e em intercâmbio contínuo com o ambiente (MOTTA; VASCONCELOS, 2006). 


			Observa-se que, neste sentido, a UAB caracteriza-se como um sistema, cabendo-lhe o nome dado na sua criação, na medida em que estas propriedades apresentadas se fazem notar na forma como atua, na interdependência entre seus elementos, na sua interação com o ambiente externo, porquanto se articula com outras instâncias governamentais que, por exemplo, regulam o seu funcionamento, avaliam a sua atuação, asseguram recursos para a sua manutenção, bem como demandam os seus serviços.


			Por outro lado, no tocante ao seu processo de gestão interorganizacional, considerando-se as interações entre os seus diversos elementos constituintes, cabe também a sua caracterização como rede. Neste sentido, recorremos a Rocha (2008, p. 43), quando afirma que enquanto 


			[...] estruturas flexíveis e estabelecidas horizontalmente, as dinâmicas de trabalho das redes supõem atuações colaborativas que se sustentam pela vontade e afinidade de seus integrantes, caracterizando-se como um significativo recurso organizacional para a estruturação social. 


			Desta forma, para delinear uma visão geral da UAB, incluindo as interações entre as universidades e institutos que a integram, caracterizando-a como uma rede, foi construído, nesta obra, um mapa cognitivo, que representa o macroprocesso de gestão do conhecimento entre estas instituições. 


			Para explicitar os processos de interação intermediários, foi construído, também, um mapa cognitivo do processo de produção de material didático, denominando-o de microprocesso, que consiste na representação de etapas do processo geral, que, no entanto, encerra em si níveis de complexidade que demandam uma atividade intensa de trocas de informações, cuja viabilidade está intrínseca à maneira como esta rede conduz a gestão do conhecimento, notadamente, optando pela colaboração e pela conexão entre as organizações que o integram.


			Constituíram-se em unidades de observação (BABBIE, 1998) sujeitos ocupantes de cargos de Coordenação, tanto nas universidades e institutos, quanto na Capes, os quais contribuíram de formas variadas:


			

					analisando os mapas, previamente elaborados a partir da percepção do pesquisador, fundamentado nas observações das dinâmicas dos processos interativos que ocorrem no Ambiente de Gestão do Conhecimento do Sistema UAB, denominado ATUAB (Ambiente de Trabalho da UAB);



					respondendo questionários sobre as suas competências e habilidades para o desenvolvimento de suas atividades, especialmente na gestão do conhecimento de forma colaborativa;



					participando de entrevistas semiestruturadas via web conferências realizadas pelo pesquisador;



					utilizando os mapas cognitivos construídos no processo de pesquisa para diversas finalidades, tais como capacitações, divulgação das atividades da UAB, exposição dos fluxos de atividades do sistema nas suas páginas na internet, e refazendo, modificando, republicando de acordo com a sua percepção esses mesmos mapas cognitivos.



			


			Além desta visão global, decorrente da análise de macro e microprocessos de gestão colaborativa do conhecimento em todo o Sistema UAB, analisei processos específicos da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), escolhida para permitir um aprofundamento das observações e para aprimorar as análises, de forma a permitir uma melhor visualização do processo de gestão colaborativa do conhecimento em rede. 


			A escolha da UNEB para servir de parâmetro de estudo não foi feita de forma aleatória, mas intencional, em virtude desta universidade reunir um conjunto de características favoráveis, tendo em vista a sua natureza multicampi. 


			1.3 A UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA


			Integrante e cocriadora do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) constitui-se um ponto ou nó estratégico desta rede, pela sua atuação desde o primeiro curso ofertado, o curso-piloto de Administração na modalidade a distância, e pela dimensão da sua participação em número de cursos e de estudantes que a situam entre as universidades mais importantes do Sistema UAB. 


			A UNEB foi tomada como referência para a descrição destes processos de gestão e em torno dela foi desenhada esta rede de instituições que compõem o sistema. Inicialmente vamos conhecer melhor esta universidade, descrevendo um pouco da sua história e da história do seu ingresso na Educação a Distância, bem como o seu protagonismo na criação da UAB. 


			A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) foi criada pela Lei Delegada n.º 66/1983, datada de 1º de junho de 1983, com sede e foro na cidade do Salvador e jurisdição em todo o Estado da Bahia. Sua autorização de funcionamento deu-se a partir do Decreto Presidencial n.º 92.937, de 17 de julho de 1986.


			Tendo como objetivo essencial desenvolver atividades concernentes ao Ensino Superior no Estado, a UNEB foi criada para substituir a Superintendência de Ensino Superior do Estado da Bahia (SESEB), órgão da Secretaria de Educação do Estado da Bahia que, até dezembro de 1980, tinha vinculada à sua estrutura organizacional sete unidades de ensino superior mantidas pelo Governo Estadual.


			No ano de 1995, consolidou-se o acesso ao ensino superior, também no interior do Estado da Bahia, com o reconhecimento da UNEB, a partir da Resolução do Conselho Estadual de Educação (CEE) n.º 115/1995, homologada pela Resolução do Conselho Federal de Educação (CFE) n.º 351/1995 e Portaria Ministerial n.º 909, de 31 de julho de 1995. 


			Caracterizada como uma Autarquia em regime especial, vinculada à Secretaria da Educação, a UNEB – instituição pública, gratuita, mantida pelo Governo do Estado – possui personalidade jurídica de direito público, autonomia acadêmica, administrativa e financeira, com patrimônio próprio e estruturada sob forma de sistema multicampi de Educação.


			Atualmente, a universidade disponibiliza mais de 150 opções de cursos e habilitações nas modalidades de educação presencial e a distância, nos níveis de graduação e pós-graduação, oferecidos nos seus 29 departamentos acadêmicos. Vale destacar o expressivo crescimento na oferta de cursos stricto sensu (mestrados e doutorados) nos últimos anos, em Salvador e outras cidades, promovendo a interiorização da pós-graduação pública, gratuita e de qualidade.


			Na Educação a Distância a UNEB destaca-se pela produção científica e bibliográfica na área em virtude da existência de atividades de pesquisa em educação e novas tecnologias da informação e da comunicação, iniciada desde o ano de 1996, por intermédio do Núcleo de Educação e Tecnologias Inteligentes (NETI), que realizou estudos e pesquisas, além de desenvolver cursos e atividades diversificadas de extensão universitária neste campo.


			Após a realização de 15 turmas de especialização lato sensu em Educação e Tecnologias da Informação e Comunicação, formando aproximadamente 300 especialistas nesta área, muitos deles, hoje, professores da universidade, muitos engajados nas atividades de Educação a Distância desde a sua origem, o amadurecimento destes estudos deu origem a uma linha de pesquisa com o mesmo nome no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, Educação e Contemporaneidade.


			As bases conceituais e a experiência acumulada proporcionaram diversas experiências com Educação a Distância, inicialmente ofertada de forma complementar à educação presencial com a utilização dos ambientes virtuais de aprendizagem e de outras tecnologias, como a videoconferência, para enriquecer e ampliar o acesso ao conhecimento e às suas diversificadas formas de produção e veiculação aos seus estudantes e professores. 


			Várias disciplinas de graduação, especialização e mestrado foram ofertadas e conduzidas com este aporte tecnológico, e muitos estudos e publicações foram realizados para aprofundar estes conhecimentos e disseminá-los dentro e fora do estado.


			O Credenciamento da UNEB para a Educação a Distância se deu a partir da portaria do Ministério de Educação (MEC) n.º 4.019, em 22 de novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 23 de novembro de 2005, sessão 1, página 16. O primeiro curso de graduação nesta modalidade foi o curso de graduação em Administração, projeto-piloto da Universidade Aberta do Brasil, ofertado entre 2006 e 2012, com 672 matrículas. Este curso se desenvolveu em 12 polos institucionais, sendo 11 localizados no estado da Bahia: Salvador, Barreiras, Guanambi, Irecê, Jacobina, Juazeiro, Paulo Afonso, Serrinha, Santo Antônio de Jesus, Teixeira de Freitas e Vitória da Conquista. O 12º polo foi instalado na cidade de Aracajú – Sergipe.


			Na Bahia, foi constituído em 2005 um Consórcio de Universidades Públicas para a oferta de educação superior na modalidade a distância que teve aprovados nove projetos no Edital 001/2006 – UAB II. A UNEB participou deste consórcio desde o início e apoiou as outras instituições integrantes na qualificação de pessoal para Educação a Distância. 


			Por intermédio deste Edital UAB II, a UNEB oferta, desde o ano de 2008, três cursos de licenciatura (Matemática, Química e História) e uma especialização lato sensu em Educação a Distância, tendo matriculado 2.350 estudantes nestas áreas. 


			Além do Edital UAB II e da oferta do curso-piloto, a UNEB enviou proposta e foi selecionada pela Capes para outros programas mantidos pelo Sistema UAB. O Programa Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP), por meio do qual oferta um curso de Bacharelado em Administração Pública com 12 polos e 600 matrículas. Ainda no âmbito deste programa, oferta três cursos de especialização – Gestão em Saúde, Gestão Pública e Gestão Pública Municipal, cada uma em 10 polos com 350 matrículas, totalizando 1.650 vagas. 


			O Programa Nacional de Formação de Professores (PARFOR), mais conhecido como PAR, também foi aprovado para oferta em 2009 e, a partir dele a UNEB mantém os cursos de licenciatura em Educação Física, Ciência da Computação, Biologia, Geografia, Pedagogia, Letras com Espanhol, Letras Português, Letras com Inglês. Foram ofertados nestes cursos, em 2010.2, um quantitativo de 2.650 matrículas em todo o estado.


			A Universidade do Estado da Bahia ingressou também na Rede de Educação para a Diversidade, mantida pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI) e, mediante o Sistema Universidade Aberta do Brasil, foi selecionada por edital para a oferta dos Cursos de pós-graduação Lato Sensu de Educação em Direitos Humanos, Gênero e Diversidade na Escola e Educação Ambiental em 10 polos, totalizando 1.040 matrículas.


			Com a oferta de 17 cursos a partir destes programas (Projeto-piloto UAB, PAR, UAB II, PNAP e SECADI), a UNEB participa do Sistema Universidade Aberta do Brasil com 9.147 matrículas no ano de 2012, atendendo a 50 Polos de Apoio Presencial, entre estes 41 Polos UAB e 12 Polos Institucionais que funcionam em instalações próprias em Salvador e no interior do estado.


			Com esta atuação desde o início do Sistema UAB e pela abrangência da sua participação na maioria dos programas por ele ofertados, a UNEB funcionou como um lugar concreto, onde as políticas, ações, ambientes virtuais e programas implementados pelo Sistema UAB, puderam ser estudados e analisados, sempre em articulação com as demais instituições universitárias que o integram.


			Antes das análises dos processos de gestão colaborativa do conhecimento em rede, porém, se fez necessária uma discussão sobre o contexto social onde estas ações aconteceram e uma revisão dos aportes teóricos que foram tomados como base para este estudo, permitindo uma fundamentação para análise das práticas atuais de gestão, bem como para proposição de mudanças inovadoras, visando contribuir para o aperfeiçoamento do Sistema UAB, além da descrição da concepção de EaD que deu base para estas análises.


			Um aspecto importante desta busca pela caracterização de um sistema de gestão da EaD é ressaltado por Alonso (2005, p. 225) ao afirmar que na organização de um sistema de EaD, “[...] não se trata apenas de estabelecer uma descrição de funções ou de pensar nesta ou naquela forma de organizá-lo”. Faz-se necessário articular esse sistema a serviço de um projeto de formação. 


			Alonso (2005) aponta uma preocupação que me parece muito pertinente ao alertar para o que ela chama de “grande dilema da EaD”, que é o da contradição entre quantidade versus qualidade. Para a autora, faz-se necessária a adoção de processos de gestão mais descentralizados e atentos ao estabelecimento de laços profissionais, interpessoais e afetivos, para evitar o que ela denomina estandardização, ou seja, aplicação de estruturas padronizadas que atendem à concepção industrialista de educação.
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			MARCO TEÓRICO


			Nesta seção apresento reflexões sobre os temas principais aqui abordados, que serviram de referências para a definição das análises realizadas, visando, a partir destes referenciais, buscados em autores reconhecidos no meio acadêmico, a apresentar a sustentação teórica necessária para dar consistência, e permitir a compreensão dos critérios adotados, bem como para dar sentido às conclusões construídas e às proposições apresentadas.


			2.1 SOCIEDADE EM REDE, TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO 


			A análise dos processos inovadores de gestão que foram desenvolvidos nas universidades que compõem o Sistema UAB, apresentados nesta obra, requer uma revisão conceitual dos principais elementos teóricos de suporte, tornando-a mais objetiva e sustentável do ponto de vista acadêmico. 


			A primeira e indispensável reflexão incide sobre o contexto social em que estas universidades estão inseridas, considerando não apenas o seu entorno, mas a sociedade global da qual faz parte, vez que os avanços tecnológicos, especialmente no campo da informação e da comunicação, constatados na sociedade, já classificada por alguns autores como sociedade em rede ou sociedade da informação, são discutidos e considerados como pano de fundo, razão pela qual poderão ser tomados sob o ponto de vista instrumental ou mesmo como motivação ou cenário propulsor das mudanças que nos levam a estas questões.


			Neste sentido inicio as reflexões pelas constatações das profundas mudanças que nós mesmos percebemos em nossa vida cotidiana. Na minha geração, os nascidos na década 1950, constatamos o aparecimento e a disseminação do telefone, da televisão e do rádio, tecnologias que mais tiveram influência nas transformações sociais que vimos acontecer. 


			Muitas destas tecnologias eram embrionárias e foram se expandindo, aperfeiçoando e se tornando mais acessíveis, no decorrer da nossa infância e juventude. Foram chegando e se tornando populares, o relógio digital, o gravador de áudio, as máquinas de fotografia, as filmadoras, os meios de transportes mais velozes, o computador o tablet, o smartphone, o GPS e a internet, esta última sim, exponencialmente revolucionária e agente de agregação das tecnologias já em uso.


			Convivemos hoje com o fenômeno da convergência das mídias, que segundo Gruszynski,


			 [...] compreende o trânsito de conteúdos em diferentes suportes, a cooperação de mercados midiáticos e o comportamento de migração dos públicos que circulam entre variadas plataformas na demanda por experiências de entretenimento e informação. (2016, p. 169).


			Constatamos a integração destas tecnologias e temos acesso, no nosso trabalho ou mesmo em casa, a dispositivos eletrônicos que se integram com outros, tornando-se utensílios de grande valia para a nossa convivência com o novo e com a revolução tecnológica, assim chamada por muitos autores.


			Atribuo ao telefone celular, um dos dispositivos móveis a que temos acesso, um papel importante na representação desta realidade. Os aparelhos mais sofisticados desta geração convergente já reúnem a maioria dos instrumentos modernos de informação e de comunicação, a maioria com acesso à internet, correio eletrônico e redes sociais, além da conjugação de mídias diversas como a TV, o rádio, o GPS, o armazenamento de dados e telefonia, agendas eletrônicas, máquina fotográfica e filmadora, gravador de áudio, players de músicas e vídeos gravados, são funções facilmente encontradas.


			Neste relato testemunho despontam as tecnologias móveis, que estão à mão para serem transportadas e utilizadas diariamente por indivíduos. O exemplo dado do celular, conhecidos como smartphones ou telefones inteligentes (tradução livre) é emblemático, mas podemos constatar vários outros que nos saltam aos olhos e nos rodeiam, intervindo em nossas vidas diárias. 


			Além dos dispositivos móveis, tais como o smartphone e os dispositivos de leitura (readers), as tecnologias mudaram nossos vidas com as rápidas viagens de avião e de metrô, as medidas biométricas nos bancos e clínicas médicas, as identificações digitais nos acessos aos edifícios públicos, estádios e condomínios, os aparelhos domésticos carregados de tecnologias que os fazem mais funcionais, leves e destacados em seus designs, o acesso à internet sem fio em locais públicos e mais uma infinidade de recursos tecnológicos presentes ou remotos que interferem diretamente na vida em sociedade. 


			As comunicações on-line, via internet, são dignas de destaque nesta análise das constatações dos avanços tecnológicos que estão ao alcance de um grande número de pessoas, incluídas na parcela da população que tem acesso aos bens e serviços que propiciam a sua utilização.


			Segundo o Comitê Gestor da Internet Brasil (CGI), a chamada rede mundial de computadores,


			[...] está no epicentro das contínuas e rápidas transformações tecnológicas que estamos vivendo e na medida em que ela se torna elemento crítico e onipresente na visa social contemporânea é inevitável que produza impactos significativos de natureza social, cultural, comportamental, econômica e política. (SÃO PAULO, 2014, p. 32).


			Na nona edição da sua pesquisa sobre o uso da internet no Brasil, a CGI registrou que “em 2013, quase a metade dos domicílios brasileiros possuía computador (49%), enquanto 43% tinham acesso à Internet, correspondendo a 27,2 milhões em números absolutos” (SÃO PAULO, 2014, p. 33). Na mesma pesquisa, observa-se que, pela primeira vez, a proporção de usuários de internet ultrapassa a metade da população brasileira, chegando a 51% – o que corresponde a 85,9 milhões de pessoas. 


			Outro dado interessante sobre o acesso à tecnologia no Brasil, contido nesta pesquisa da CGI (SÃO PAULO, 2014), se refere à utilização do telefone celular, inclusive para acessar a internet, sendo apontado que em 2013, 143 milhões de brasileiros acima de 10 anos de idade usavam celulares, representando 85% da população nesta faixa etária. Notou-se ainda, como uma tendência irreversível da mobilidade, ou seja, do uso de dispositivos móveis como recursos para acesso às novas tecnologias, um crescimento no uso de tablets e notebooks. Do total de 36,6 milhões de domicílios (49%) com computador, 57% possuíam laptops e notebooks e 12% possuíam tablets.


			Esses dados, vale ressaltar, não representam uma universalização no uso destes equipamentos no país e, longe disso, ainda revelam profundas desigualdades, regionais, entre as faixas etárias e as classes sociais. Por exemplo, o acesso à internet na classe A é de 98%, enquanto nas classes D e E, apenas 8%. Nas áreas urbanas o acesso à internet é de 48% e nas zonas rurais é de 15% e entre as faixas etárias, o maior percentual de acesso está entre os usuários entre os 16 e os 24 anos com 77%, enquanto apenas 11% dos usuários com mais de 60 anos têm acesso à internet (SÃO PAULO, 2014).


			Desde 2005, quando iniciaram as pesquisas sobre o uso das tecnologias da informação e comunicação e do acesso à internet, observa-se ano a ano um crescimento exponencial destes números, e o entendimento destes cenários torna-se uma atividade estratégica para avaliação de políticas públicas e para a construção do conhecimento científico. 


			 Para este crescente grupo de usuários, existe hoje uma variedade de programas gratuitos que permitem às pessoas se comunicarem com imagem e voz de qualquer parte do mundo, onde se tenha acesso à internet, fazendo contatos ponto a ponto, duas pessoas, ou multiponto envolvendo grupos maiores. Estes programas já são utilizados por parentes e amigos que estão afastados geograficamente, reduzindo as distâncias entre eles, e também por empresas, permitindo que reuniões, antes realizáveis apenas com deslocamentos físicos, possam ser feitas com os seus participantes em locais diversos no mesmo país ou em pontos distantes em qualquer lugar do mundo. 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
GESTAO COLABORATIVA DO
CONHECIMENTO EM REDE NA
EDUCACAO A DISTANCIA





OEBPS/Images/6355_capa-01.jpg
Gestdo colaborativa do

conhecimento em rede

na Educacdo a Distancia
ey






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Silvar Ferreira Ribeiro

GESTAO COLABORATIVA DO
CONHECIMENTO EM REDE NA
EDUCACAO A DISTANCIA

ris

cora






